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REQUERIMENTO
           
Apresento a Mesa, ouvindo o Douto Plenário, REQUERIMENTO AO EXMO. SENHOR PREFEITO MUNICIPAL, DR. GLAUBER GUILHERME BELARMINO, PARA QUE INFORME A ESTA CASA DE LEIS SOBRE O CASO SEGUINTE:

Este vereador foi procurado por usuários do sistema de saúde do município, os quais alegam que os médicos estão deixando de prescrever “com urgência” nos pedidos de exames das situações que demandam essa necessidade, justificando que existe uma ordem interna do departamento municipal de saúde nesse sentido, o que ao nosso entender retira do médico a autonomia do exercício profissional e causa prejuízos imensuráveis ao usuário.

  

Diante disso, solicito que seja esclarecido o seguinte: 

1º) Se existe alguma determinação nesse sentido? caso positivo, porque foi adotado tal procedimento? 

2º) Existe alguma norma da Secretaria, do Poder Público ou de outro órgão nesse sentido? Caso positivo, enviar cópia.

3º) Caso exista, a administração continuará adotando a medida? Porque?  

JUSTIFICATIVA

  
A Resolução do Conselho Federal de Medicina n. 1931/2009 estabeleceu o Código de Ética da Medicina, buscando regulamentar a atividade médica e seu relacionamento com o paciente, mas sem deixar de lado a finalidade maior da medicina, que é agir sempre em benefício da saúde do ser humano.
  
Já no início, o código de ética trata dos “princípios fundamentais”, onde estabelece nos seguintes incisos VII e VIII, os seguintes dizeres:
VII - O médico exercerá sua profissão com autonomia, não sendo obrigado a prestar serviços que contrariem os ditames de sua consciência ou a quem não deseje, excetuadas as situações de ausência de outro médico, em caso de urgência ou emergência, ou quando sua recusa possa trazer danos à saúde do paciente. 

VIII - O médico não pode, em nenhuma circunstância ou sob nenhum pretexto, renunciar à sua liberdade profissional, nem permitir quaisquer restrições ou imposições que possam prejudicar a eficiência e a correção de seu trabalho.
  
Mais adiante, no capítulo II, inciso II, estabelece que é direito do médico “Indicar o procedimento adequado ao paciente, observadas as práticas cientificamente reconhecidas e respeitada a legislação vigente.”
  
No Capítulo V, art. 32, o código de ética dispõe que deve o médico “usar todos os meios disponíveis de diagnóstico e tratamento, cientificamente reconhecidos e a seu alcance, em favor do paciente.”
Portanto, a teor de todos esses dispositivos, o médico não pode sofrer intervenção no que entende ser caso de urgência ou não, afinal, é este profissional que atende e tem contato com o paciente e prescreve a necessidade de seu diagnóstico.

Logo, se existe uma ordem superior nesse sentido, estaremos contrariando as normas e princípios que o exercício da profissão exige.

Com a vinda de tais informações e outras pertinentes, talvez possamos esclarecer melhor para a população os motivos que eventualmente possam ter levado a essa situação.

Sala das Sessões, 26 de fevereiro de 2015.
Claudecir Paschoal

Vereador

